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que contém o0 mesmo farmaco, na mesma dose, forma

farmacéutica, indicacdo e via de administracao de seu

De acordo com a Resolucio n2 10, de dois de  referente de marca, cujo prazo de protecao patentaria
janeiro de 2001, medicamentos genéricos sao aqueles  expirou. A diferenga entre 0s dois estd na nomenclatura,
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pois os genéricos levam o nome do principio ativo do
medicamento, e o de marca adota 0 nome comercial.

Estes medicamentos deverao passar por testes de
bioequivaléncia e biodisponibilidade, tendo assim uma
garantia de que possuem o mesmo valor terapéutico de
um medicamento de marca. Os testes de bioequivalén-
cia e biodisponibilidade sao feitos nos laboratérios cre-
denciados. Para cada produto testado, a empresa gasta
até 100 mil délares. No Brasil, existem mais de 20 labo-
ratérios preparados para realizar os testes, na maioria la-
boratérios de universidades (SANTOS, 2000).

Segundo Barros (1997) e Lyra Jr (1997), no Brasil,
apenas 23% da populagdo tém acesso aos medicamen-
tos e esta pequena parcela estd sujeita a muitos proble-
mas. O surgimento dos medicamentos genéricos se deu
devido a esta dificuldade, trazendo esperangas ao qua-
dro desanimador da saGde brasileira (SANTOS, 2000). A
consolidagao do mercado de genéricos, no Brasil, repre-
senta importante estratégia governamental, uma vez que
significard maior acesso da populagao aos medicamentos
(VALENTE & STORPIRTIS, 2001).

O projeto de Lei 2.022/91, propondo a adogao
do nome genérico foi sancionado, no dia dez de feverei-
ro, como Lei 9.787/99 pelo Presidente Fernand6 Henri-
que Cardoso, e teve alguns dos seus aspectos discutidos
pela Vigilancia Sanitéria, Conselho Federal de Fargnacia e
Conselho Federal de Medicina, como exemplo, os crité-
rios para se realizar as provas de biodisponibilidade e
outros assuntos.

Em setembro de 2000, foi criada a Geréncia Ge-
ral de Medicamentos Genéricos(tGGMEC-Anvisa), visan-
do a concentrar as agoes necessdrias para otimizar a im-
plementagao dos medicamentos genéricos em relagao
ao aumento de sua oferta no mercado (STORPIRTIS et
al., 2001).

Criou-se também regras para a diferenciagao en-
tre o medicamento genérico e o seu referente de mar-
ca. A resolucao 510, de 01 de outubro de 1999, diz que
os genéricos deverdo estampar em suas embalagens so-
mente o nome do principio ativo, seguido da frase ‘Me-
dicamento Genérico da Lei 9.787/ 99’. Como outra for-
ma de distinguir os genéricos, a resolucao 47, de margo
de 2001, torna obrigatéria a adogao, nas embalagens ex-
ternas dos genéricos, do “G” que identifica o medica-
mento genérico, impresso dentro de uma faixa amarela
com localizacdo e caracteristicas devidamente especifi-
cadas pela Anvisa.

Outro detalhe importante da Lei dos genéricos é
o fato de que os farmacéuticos estao aptos a fazer a
troca entre um medicamento de marca por um genéri-
co. Segundo a Resolucao 391/99, item 6, alinea ¢, “No
caso de o profissional prescritor decidir pela ndo inter-
cambialidade, esta manifestacao deverd ser feita de ma-
neira clara, inequivoca e de préprio punho, nao sendo
permitida a impressao, colagem, carimbo ou qualquer
outra forma”.

De acordo com Santos (2000), para os farmacéu-
ticos, 0s genéricos trardo de volta o verdadeiro profissio-
nal, pois a intercambialidade nao é um mero gesto de
levantar o brago na prateleira e trocar um produto por

outro, mas ela requer assisténcia farmacéutica. E o mo--
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mento em que o farmacéutico dialoga com o usudrio do
medicamentos, com o objetivo de orientd-lo sobre o pro-
duto que estd adquirindo.

Na opinido de Serra (2001) , a dificuldade é que
muitos médicos ainda ndo receitam os genéricos e 0
paciente nao sabe da possibilidade de se utiliza-lo. Para
que esta politica seja bem sucedida, torna-se imprescin-
divel a participagao destes profissionais, pois além da
prescricdo, estes podem disseminar informagoes corre-
tas sobre os medicamentos genéricos a populagao.

Segundo Santos (2000), a sociedade também é
exigida com a politica dos genéricos. Exige-se que ela
aprenda para se defender e cobrar seus direitos. Os be-
neficios que os genéricos trazem devem ser divulgados,
pois aumentam as chances da populagao realizar o trata-
mento farmacolégico completo.

Os laboratérios nao sao obrigados a produzir os
genéricos, mas, de acordo com Serra (2000), as farmaci-
as sao obrigadas a oferecé-los e poderao fechar, se nao
os tiverem. Para ele, existe ma vontade por parte dos
laboratérios e grandes redes de farmécia em produzir e
comercializar genéricos.

Ele suspeita de um boicote por parte do estabele-
cimentos, devido a pequena quantidade desses produ-
tos nas prateleiras de farmdcias e drogarias. No entanto,
parece haver laboratérios e industrias interessadas em
produzir genéricos. Em Goids, 13 inddstrias ja estao ins-
taladas e em fase de ampliagao. Sao elas a Teuto, Neo-
quimica, Vitapan entre outras (Brandao, 2000).

Uma pesquisa realizada, em abril de 2000, pelo
Ministério da Sadde, mostrou que 90% dos brasileiros ja
ouviram falar dos genéricos, 77% sabem que eles tém a
mesma férmula do seu correspondente de marca, 71%
acreditam que eles possuem a mesma qualidade do me-
dicamento que copiam e 67% disseram que eles sdao
mais baratos que os produtos de marca. Sao indicios de
que as transformagoes trazidas pelos genéricos serao mais
rapidas, no Brasil, do que foram em outros paises.

Contudo, faz-se necessdrio avaliar o conhecimento
dos académicos sobre os genéricos, jd que trata-se de
uma populagao privilegiada, que tem acesso a muitas
das informagoes ignoradas pela populagdo em geral.

METODOS

A pesquisa foi realizada no Centro Universitario
de Maringa (Cesumar), na cidade de Maringd, Estado do
Parand, junto a 209 académicos da instituicao, no perio-
do de agosto de 2001 a outubro do mesmo ano, para
avaliar o conhecimento dos mesmos sobre os genéricos.
Para tal, foi elaborado um instrumento de avaliacao, con-
tendo nove questdes fechadas e uma questao aberta.

As questoes abrangeram dados pessoais, como
idade, sexo e ainda dados relacionados a compra de ge-
néricos pelos académicos, prescricaio do genérico pelo
médico, troca feita pelo farmacéutico, composigao do
genéricos, entre outros. Para distribuicao estatisticamen-
te valida, foram escolhidos trés cursos de cada turno,
tomando o cuidado de abranger todas as dreas e turmas
da instituicao. A andlise dos resultados foi feita por corre-
lagoes de varidveis.
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RESULTADOS

Foram aplicados questiondrios a 209 académicos
das mais diversas dreas. Deste total, 60% ja haviam com-
prado medicamento genérico, 23% dos entrevistados
nunca tinham comprado um genérico e o restante (17%)
nao sabiam ou nao lembravam (Fig. 1).

FIGURA 1: Utilizacao de medicamentos
genéricos pelos entrevistados.
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Quanto a troca de um medicamento de marca
por um genérico, cerca de 60% dos entrevistados res-
ponderam que confiariam no farmacéutico para fazer a
troca, enquanto 22% nao trocariam o medicamento pres-
crito pelo médico por um genérico proposto pelo farma-
céutico (Fig.2).

FIGURA 2: Confianga na troca de
medicamento pelo farmacéutico
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No que diz respeito a prescricao pelo médico,
64% diz nunca ter comprado um medicamento genérico
indicado por seu médico (Fig. 3). No entanto, a grande
maioria da populacao entrevistada (76%) sabe que os
genéricos sdo iguais aos medicamentos de referéncia e
possuem a mesma agao farmacolégica (Fig.4).

FIGURA 3: Prescricao de medicamentos
genéricos pelo médico.
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FIGURA 4: Credibilidade dos genéricos
em relacio aos medicamentos de marca
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E, por fim, constatou-se que grande parte dos en-
trevistados acha que os medicamentos genéricos surgi-
ram, porque sdo mais baratos (46%) e por que sao mais
baratos e podem ser produzidos, no Brasil (41%).

FIGURA 5: Surgimento dos genéricos
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DISCUSSAO:

De acordo com os resultados apresentados, per-
cebe-se que ha um amplo conhecimento sobre medica-
mentod genéricos pelos universitarios, mostrando que as
campanhas de divulgacio atingiram os seus objetivos na
populatao com nivel tercidrio de instrugao. Apesar de na
pesquisa nao terem sidos mencionados os conceitos de
biodisponibilidade e bioequivaléncia, 76% dos entrevis-
tados consideram o medicamento genérico igual ao me-
dicamento de marca.

Segundo Barbosa (1999), o usuario de medica-
mento estd mais informado e comeca a entender que o
que cura nao é a marca, mas o principio ativo. A por-
centagem de entrevistados que ja compraram medica-
mentos genéricos é igualmente alta (60%), mostrando
que na populagao com melhor instrucdo, jé esta sendo
quebrado o estigma da “troca do medicamento”, e que
a confianca da populagdo no genérico vem se consoli-
dando. :

De acordo com Valente (2001), o consumidor esta
cobrando, cada vez mais, a disponibilidade do genérico
nas farmécias e nao comprara nos estabelecimentos que
nao os tiverem a disposicao da populagao.

A grande barreira atual para a consolidagio do
genérico parece ser a nao integragao da classe médica a
implantagdo desta politica. De acordo com 0s nossos
resultados, 64% dos entrevistados nunca tiveram uma
prescricio de medicamentos genéricos feita por seu
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médico, enquanto 22% ja tiveram medicamentos gené-
rcos em sua prescricao.

Isso demonstra que, como a maioria dos entrevis-
tados ja adquiriram genéricos, a substituicio do medica-
mento de marca pelo genérico seria aceita com facilida-
de pelo paciente. No entanto, muitos profissionais nao
estao contribuindo para isto. Para Serra (2000), a popula-
Gao precisa aprender gradativamente, mas, acima de tudo,
é fundamental que os médicos receitem os genéricos.

Quando questionada sobre os motivos que leva-
ram o surgimento dos genéricos, no Brasil, 87% acredi-
tam que estes surgiram por serem mais baratos e por
serem produzidos, no Brasil. Podemos observar que, além
da populacao conhecer e comprar os genéricos, esta sabe
que o preco do medicamento genérico é bem menor
que o medicamento de marca, mostrando, mais uma
vez, que os entrevistados estao bem informados a res-
peito do assunto.

O que mais chama a atengao neste estudo é que
somente 60% dos entrevistados confiariam no farmacéu-
tico para fazer a troca de um medicamento de marca por
um genérico, indice este considerado baixo, por tratar-
se de uma populagao que deveria conhecer o fafmacéu-
tico como o profissional do medicamento. Dg acordo
com a Resolugao n? 10, de 2001, cabe exclusnamente
ao farmacéutico realizar a substituicio de um hedica-
mento de marca por um genérico.

No entanto, muitos ainda desconhecem essa prer-
rogativa legal ou ainda temem em fazer a troca (VALEN-
TE, 2001). Quem sabe seja por isto que uma parcela
considerdvel da populagao nao confie no farmacéutico,
pois se nem ele mesmo conhece sobre o assunto, nao
conseguira prestar assisténcia ao paciente. Contudo, hd
um fato triste que nao podemos ignorar: muitas farméci-
as ainda ndo mantém o farmacéutico, durante o seu pe-
riodo de funcionamento, ficando nas maos de balconis-
tas, que sao leigos no assunto e que, muitas vezes, sao
confundidos por farmacéuticos. Estes ndo tém interesse
nenhum em informar a populacio sobre os genéricos.

O fato é que o farmacéutico é o maior autoridade
no que diz respeito ao medicamento e portanto profis-
sional mais indicado a fornecer informagoes sobre os ge-
néricos. Contudo, precisa continuar mostrando a socie-
dade que desempenha esta funcao com extremo co-
nhecimento e responsabilidade.

CONCLUSAO

Com base nos resultados desta pesquisa, chega-
ram-se as seguintes conclusoes:

{ A maioria dos entrevistados nao sé conhece os
genéricos como ja os utilizou e sabe que estes
tém a mesma composicao dos medicamentos de
marca.

2 O principal empecilho para a utilizagao dos gené-
ricos parece partir dos médicos, que ainda resis-
tem em prescrever estes medicamentos. No en-
tanto, esta resisténcia pode durar pouco, ja que a

populagdo sabe que estes sio mais baratos e to+

talmente confidveis.
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3 O farmacéutico precisa continuar trabalhando para
mostrar a sua importancia como profissional e
conquistar definitivamente a confianca da popu-
lacao.
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